


Esta proposta de programa de governo foi construída a partir de uma meto-
dologia que envolveu centenas de representantes do povo, da sociedade 
civil organizada, de dirigentes, gestores e diversos especialistas que contri-
buíram voluntariamente, enquanto cidadãos e cidadãs, para oferecer solu-
ções viáveis, alinhadas às necessidades da população e ao propósito de unir 
desenvolvimento e justiça social. Nossos agradecimentos a todos e todas 
que contribuíram.

Entendemos que essa via democrática, embora mais trabalhosa, repre-
senta o processo que conduz melhor às inovações, à criatividade e às políti-
cas públicas de acordo com as reais necessidades da população. De fato, as 
contribuições dos diversos setores da sociedade aumentaram a nossa clareza 
sobre o que devemos combater e o que devemos promover e realizar.

É nosso propósito combater a pobreza econômica, social e política e 
promover com mais celeridade e qualidade o desenvolvimento e o bem-es-
tar social para todas e todos. 

Não se constrói a paz na injustiça!  Não se desativa a cultura do ódio com 
intolerância, mentira, preconceito e violência. O desenvolvimento com justiça 
social só pode ser construído em uma cultura de paz, reduzindo as desi-
gualdades e cuidando bem de todas as pessoas, principalmente das que 
mais precisam.  Queremos governar com um olhar estratégico voltado para 
uma sociedade justa e pacífi ca, ao mesmo tempo próspera, participativa e 
consciente dos seus direitos e deveres. Queremos governar investindo nas 
oportunidades e capacidades de nosso povo. Queremos um Piauí desenvol-
vido para todas e todos! 

Nosso governo buscará desconstruir as forças do atraso e das injustiças e 
promover as forças que constroem o bem comum, com participação popu-
lar e governança digital, sustentabilidade ambiental, respeito aos direitos 
humanos, a melhoria da qualidade dos serviços públicos, com a geração de 
trabalho, emprego e renda, e a modernização e aprimoramento da infraes-
trutura e do ambiente de empreendimentos e negócios.

Nossa meta é promover o desenvolvimento de todo o potencial de nosso 
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povo.  Não existe estado desenvolvido sem povo desenvolvido. É o povo 
desenvolvido que qualifi ca o estado desenvolvido! Por isso que, em nosso 
governo, o desenvolvimento de nosso povo está em primeiro lugar! É o 
Piauí do progresso, do desenvolvimento e da justiça social.

A atual gestão do Estado, da qual temos orgulho de ter participado 
nos últimos 7 anos, organizou suas fi nanças e desencadeou um acelerado 
conjunto de obras, educacionais, sociais, culturais, econômicas e de infraes-
trutura, através do Pró Piauí, projeto que tivemos a honra de coordenar. E 
fi zemos isso numa conjuntura nacional de crise sanitária, elevada infl ação 
e crise política, inclusive com ameaças de golpe de Estado, bem como 
enfrentando o descaso e até a oposição do governo federal ao governo 
do Piauí. 

Se pudemos desenvolver o nosso Estado, que hoje é um canteiro de 
obras, mesmo com a oposição do governo federal, imagine com a parceria 
do presidente Lula! Trabalhando juntos, poderemos e faremos muito mais 
pelo nosso povo, e com o povo participando!

Vamos priorizar os investimentos em mais emprego e renda, seja nas 
periferias e regiões urbanas, seja no campo, e priorizaremos mais qualidade 
dos serviços e das políticas públicas e sociais.

Somos fi lhos do Piauí, conhecemos todas as cidades de nosso estado 
e acreditamos no povo piauiense. Temos conversado diretamente com 
nossa população mais vulnerável e ouvido com atenção suas demandas, 
recebido os agradecimentos e compartilhado com todas experiências 
inesquecíveis. Mais do que nunca nos sentimos motivados e preparados 
para transformar essa parceria com o povo em práticas inovadoras, capa-
zes de trazer mais progresso e mais justiça social a nossa terra querida. 
Acreditamos no trabalho coletivo e somos muito gratos por participar do 
time do povo, com Lula, Wellington, nossos aliados e a população, que tem 
nos abraçado por todo o Piauí.

Convidamos você a participar do time do povo, para juntos fazermos 
mais e melhor pelo Piauí que queremos!



O PROCESSO DE CONSTRUÇÃO 
PARTICIPATIVA 

Para a elaboração desse plano de governo, 
atendendo à prerrogativa de que fosse demo-
crático e refl etisse o alinhamento entre desen-
volvimento inclusivo, inovação e justiça social, 
foi designado um Coordenador Geral para arti-
cular uma Comissão Geral, que se encarregou 
de organizar Comissões por áreas específi cas, 
compostas por gestores, especialistas e repre-
sentantes da sociedade civil. Em sua maioria, 
os membros das comissões eram fi liados ao 
PT ou eram de partidos coligados com o PT. 
Mas também participaram convidados que 
não tinham nenhuma f iliação partidária e 
que, gentilmente, deram suas contribuições. 
A todos e a todas, nossos agradecimentos!

As Comissões por área mantinham o equi-
líbrio entre a quantidade de gestores e de 
representantes da sociedade civil. Além disso, 
foi sugerido que gestores e especialistas apre-
sentassem, em seminários virtuais, um diag-
nóstico de cada área, suas problemáticas, suas 
propostas e até três prioridades para a próxima 
gestão. Da mesma forma, os representantes da 
sociedade civil com afi nidade com as respec-
tivas áreas apresentavam seus diagnósticos, 
críticas, propostas e as três prioridades.

Cada um desses representantes, seja gestor, 
especialista ou dirigente da sociedade civil, 
fazia de 15 a 20 minutos de exposição e depois 
disso se seguia o debate com todos os parti-
cipantes. Para os seminários, eram convida-
das pessoas diversas, inclusive não fi liadas a 
nenhum partido. O único cuidado era evitar 
a presença de gente com prática fascista, de 
modo a preservar a efi cácia do evento.

No fi nal de cada seminário, com todos os 
participantes, eram defi nidas, quando possí-
vel, as três prioridades gerais. A quantidade de 
participantes nos seminários variou de 19 até 
90 pessoas. Foram formadas 21 Comissões e 
realizados 30 seminários. A Comissão de cada 
seminário escolhia o coordenador, os mediado-
res e os membros da relatoria. Posteriormente, 

as comissões de cada área, com seus relatórios, 
conversavam com o núcleo da Comissão Geral, 
encarregado da relatoria fi nal.

As propostas foram apresentadas pelas 
comissões ao pré-candidato em reuniões 
presenciais, acompanhadas, às vezes, por 
membros da executiva estadual do PT. Nessas 
reuniões foram aprofundadas as discussões 
sobre as prioridades defi nidas, com alguns 
ajustes e refi namentos de propostas.

A Comissão Geral, através de sua Comissão 
de Redação, após receber os relatórios ajus-
tados das comissões por área, trabalhou na 
redação fi nal e na formatação do texto a ser 
apresentado ao pré-candidato e, em seguida, 
à executiva do PT. A executiva tem poder para 
deliberar sobre as propostas do programa 
de governo, podendo avalizá-las ou modifi -
cá-las, podendo ainda colocar a sua versão 
para apreciação, discussão e deliberação do 
Diretório Estadual do partido. Com o aval do 
Diretório Estadual, o PT, juntamente com o seu 
pré-candidato a governador, deve apresentar 
a proposta para apreciação, modifi cações e 
acréscimos dos demais partidos aliados. Só 
então esse programa deverá, nas convenções 
partidárias, ser homologado e, posteriormente, 
no ato de registro da candidatura de governa-
dor e vice-governador, ser registrado no Tribu-
nal Regional Eleitoral.

Segue, para apreciação do PT, esta versão 
preliminar da proposta do Programa de 
Governo do Povo piauiense.



O PIAUÍ EM DESENVOLVIMENTO

O estado do Piauí, no início dos anos 2000, 
apresentava um estágio de Desenvolvimento 
Humano que o colocava na posição de estado 
menos desenvolvido do Brasil, com um índice 
de 0,400. A partir de 2003, o estado passou 
por um processo de transformação, com a 
implantação de um novo modelo de gestão, 
organização da máquina pública, gestão fi scal 
e participação social, que promoveu um salto 
no desenvolvimento humano e sustentável, 
elevando ao índice do IDH projetado de 0,700. 
Naquele idos de 2003, a dívida gigantesca do 
estado consumia as receitas, havia débitos 
de curto prazo, desorganização das carreiras 
funcionais e problemas com a Previdência. O 
estado não dispunha de horizontes. Endivi-
dado e sem capacidade de investimento, via-se 
impossibilitado de adotar as medidas necessá-
rias para o desenvolvimento do Piauí.
O equilíbrio fi scal foi, defi nitivamente, uma 
das medidas mais efi cazes para inserir o Piauí 
na rota do crescimento. Os investimentos 
públicos viabilizaram a maior arrecadação 
e possibilitaram a evolução da gestão fi scal 
do estado. As ações e políticas apresentadas 

neste documento só foram possíveis a partir 
do planejamento adequado e maior equilí-
brio fi scal conquistado ao longo dos últimos 
20 anos.
A Dívida Pública estadual em 2002 era de 164% 
das receitas. Havia uma de forte dependência 
de recursos externos, principalmente o Fundo 
de Participação dos Estados (FPE). Em 2005, 
a Receita Corrente Líquida (RCL) fi nalmente 
alcançou patamar maior que o montante atri-
buído à Dívida Consolidada Líquida (DCL), cres-
cendo nominalmente de maneira regular ao 
longo dos anos seguintes. As medidas adota-
das pelos governos do Partido dos Trabalhado-
res permitiram que em 2012, a dívida pública 
correspondesse a apenas 50% das receitas. As 
medidas de gestão fi scal adotadas resultaram 
em uma queda expressiva do endividamento 
do estado, que alcançou patamar de apenas 
46% da Receita Corrente Líquida do Estado 
(RCL) em 2021.
O aumento da arrecadação tributária, possibili-
tada pelo crescimento da dinamicidade econô-
mica, também proporcionou ao estado maior 
capacidade de atendimento às demandas 



sociais, refletida pelo aumento do nível de 
investimentos em relação a sua receita.
O estado saiu de 5,28% da sua receita aplicada 
em investimentos, em 2002, para 15,15%, em 
2021, com uma média de 10,62% da receita 
corrente líquida aplicada em investimentos. 
Esses investimentos voltaram-se para a melho-
ria da infraestrutura básica do estado, com 
investimentos nas áreas de mobilidade urbana, 
infraestrutura de transportes e políticas públi-
cas que contribuíram para a geração de traba-
lho, emprego e renda da população piauiense.
Muito se avançou, desde 2003, resultado de 
progressos signifi cativos no modelo de plane-
jamento adotado e também na conduta da 
Gestão Fiscal, que saiu da situação encon-
trada no início dos anos 2000, com várias áreas 
inadimplentes, para um estado que permite 
signifi cativo acesso a créditos e investimentos.
Esses investimentos em políticas públicas 
podem ser confi rmados em diversas áreas. Na 
Educação, destacam-se o alto índice de Esco-
laridade Média, a queda dos índices de Anal-
fabetismo, a universalização do Ensino Médio 
e a expansão do Ensino Superior para todos 
municípios. O estado, em colaboração com 
os municípios, universalizou o atendimento 
à população na faixa etária de 6 a 14 anos. O 
percentual de atendimento registrado em 2017 
foi de 98,8%, maior que o do Nordeste. A esco-
laridade média, nos últimos 20 anos, pulou de 
4anos para 7,51 anos .
Na área da saúde, a expectativa de vida, que era 
de 68 anos, em 2003, passou para 71,6 em 2019. 
O acesso à Atenção Primária, desde 2007, apre-
sentou uma cobertura de 100% até 2019. 2020 a 
2022 foram anos atípicos devido à Pandemia da 
COVID. Entretanto, foi graças à estruturação do 
sistema de saúde do estado que o Piauí conse-
guiu controlar a COVID, atender a população 
nas suas regiões e fi car entre os estados com 
menor número de mortes pela doença, sendo 
atualmente o segundo com maior número 
proporcional de vacinados.  
Já a taxa de mortalidade infantil, indicador 
do IDH, caiu signifi cativamente no período 
de 2003 a 2019. Entre 2003 e 2009, a taxa de 
mortalidade infantil no Piauí teve a sua maior 
queda (-18,6%), comportamento semelhante 
entre 2009 e 2015, com redução de -17,3%. No 
período de 2015 a 2019, manteve-se pratica-
mente estável, com uma redução de -1,35%. 

Isso foi resultado do apoio técnico aos muni-
cípios na ampliação da cobertura e no 
fortalecimento da Atenção Primária, na descen-
tralização e qualifi cação do atendimento hospi-
talar e na maior agilidade e resolutividade nos 
processos de trabalho no âmbito da gestão 
estadual do SUS.
Em termos de renda, um dos grandes indica-
dores da maior prosperidade entre a população 
piauiense, foi a queda crescente nos índices de 
Pobreza e Extrema pobreza, com a saída de 
mais de 800 mil pessoas da linha de pobreza.
Além disso, o Piauí foi o quinto Estado com 
melhor desempenho acumulado do PIB.No 
que se refere ao PIB per capita o desempenho 
entre 2002 e 2007 foi de um aumento 86%.De 
2008 a 2013, aumentou 89%. E, entre 2014 e 
2018, cresceu 31%.Com isso, o Piauí apresen-
tou um crescimento real acumulado acima do 
Nordeste e do Brasil, entre 2010 e 2019.
Ao longo dos anos, as medidas econômicas 
adotadas também tiveram como intuito a 
promoção de oportunidades dignas de traba-
lho. Em 2009, foram gerados 1.066 empregos 
diretos e 8.348 empregos indiretos. No período 
de 2000 a 2011, a expansão média do emprego 
formal foi de 6,1% ao ano, acima da média 
nacional (5,3%). Entre 2011 e 2020 foram gera-
dos 43.012 postos de trabalho formais. 



1 OBJETIVOS

1.1 Objetivo geral

Promover no Estado do Piauí um desenvolvi-
mento democrático, inclusivo, participativo e 
com equidade, integrado nas dimensões socio-
cultural, econômica, ambiental, política e admi-
nistrativa, com prioridades advindas dos grupos, 
setores e regiões mais necessitados dos direitos 
sociais constitucionais (art 6° da CF).

1.2 Objetivos específi cos

Promover dinâmicas econômicas e sociais capa-
zes de gerar trabalho, emprego e renda em todos 
os territórios de desenvolvimento do Estado.

Promover a melhoria da qualidade dos serviços 
públicos, aprimorando as políticas públicas de 
educação, saúde, segurança, cultura, esportes 
e lazer, habitação, mobilidade urbana e sanea-
mento, assistência social e direitos humanos.

2 EIXOS ESTRATÉGICOS

2.1 Geração de trabalho, emprego e renda

O eixo de geração de trabalho, emprego e renda 
será composto por ações estratégicas que incen-
tivem o desenvolvimento sustentável do estado 
do Piauí, por meio da inclusão produtiva, com 
estímulo a projetos inovadores, infraestrutura 
voltada para o desenvolvimento dos territórios, 
uso racional e sustentável dos recursos natu-
rais, reaproveitamento e reciclagem e fomento 
à produção de alimentos com orientação nos 
princípios da agroecologia.

Promover o fortalecimento dos micros, 
pequenos e médios empreendedores urbanos 
e rurais, atrair investimentos externos, estruturar 
a implementação de PPPs para setores estraté-
gicos, promover a regularização fundiária e criar 
um ambiente seguro para novos investimentos, 
além de fortalecer a ciência e a tecnologia são 
estratégias que compõem o eixo 1 desta proposta 
de governo. 

As questões ambientais serão temas trans-
versais de todo o processo de crescimento no 

Piauí, sendo consideradas centrais na análise de 
novos empreendimentos. A preservação do meio 
ambiente e da biodiversidade, a valorização do 
saber tradicional, da ciência e da tecnologia apre-
sentam-se como princípios fundamentais para 
o eixo de geração de trabalho, emprego e renda.

2.1.1 Micro e pequenos empreendedores

A valorização dos micros e pequenos empreen-
dedores, incluindo a agricultura familiar, indús-
tria, comércio e serviços, consiste em máxima 
prioridade para a consecução do eixo estratégico 
da geração de trabalho, emprego e renda. 

É de se destacar o elevado índice de geração 
de empregos dessas atividades e sua relevân-
cia para o desenvolvimento socioeconômico 
do estado, a exemplo da agricultura familiar, da 
qual vive um terço da população do Piauí, e os 
outros dois terços dependem dos produtos dela 
advindos. 

Expansão do fomento, assistência técnica e 
tecnológica, integração com as grandes empre-
sas e com o governo são os caminhos que consi-
deramos mais efi cientes.   

Ações prioritárias: 

• Aumentar o montante disponibilizado à Agên-
cia Piauí Fomento para oferta de microcrédito, 
a fi m de impulsionar os empréstimos desti-
nados a micro e pequenos empreendedores;

• Transformar a agência Piauí Fomento em 
banco digital e realizar sua integração com o 
BNDES, Banco do Brasil e Caixa Econômica 
Federal, a fi m de levar o microcrédito aos 224 
municípios do Piauí;

• Elevar a assistência fi nanceira, técnica e tecno-
lógica aos micros e pequenos empreendedo-
res, por meio da agência Piauí Fomento e de 
parcerias com outras instituições (prefeituras, 
SEBRAE, entre outros), a fi m de gerar agre-
gação de valor aos seus produtos e serviços e 
conectá-los com as grandes empresas âncoras;

• Expandir e diversifi car residências para assis-
tência técnica nas várias modalidades onde 
se expressam vocações de produtores e 
empreendedores.



2.1.2 Agricultura familiar e cadeias 
produtivas

É indispensável fortalecer a estrutura produ-
tiva da agricultura familiar, agregando valor 
à produção com uso de tecnologias apropria-
das e enfatizando as cadeias produtivas como 
elemento impulsionador do desenvolvimento 
local nos territórios. Com isso, é possível fortale-
cer as estratégias de comercialização e inserção 
em mercados internos e externos, fomentando 
novos modelos de produção associativa, inte-
grando e consolidando os arranjos produtivos 
locais e territoriais a novos mercados internos e 
externos.

Para tanto, foram selecionadas as seguintes 
cadeias produtivas: Apicultura, Ovinocaprino-
cultura, Cajucultura, Piscicultura, Fruticultura, 
Mandiocultura, Bovinocultura de corte e leite e 
Avicultura.

Ações prioritárias:

• Ampliar os investimentos do PNAE, PAS e 
programas de comercialização/aquisição insti-
tucionais, aumentando a aquisição de alimen-
tos produzidos pela agricultura familiar para 
utilização nas políticas públicas de combate à 
fome, alimentação escolar, dentre outras;

• Criar programa de incentivo à agroindústria 
comunitária e estímulo à inovação tecnológica 
e à pesquisa aplicada;

• Ampliar e qualificar os processos de comerciali-
zação dos produtos da agricultura familiar, esti-
mulando o associativismo, o cooperativismo 
e a economia solidária, promovendo progra-
mas que incentivem feiras, quitandas virtuais 
e eventos temáticos;

• Fortalecer o processo produtivo com progra-
mas de distribuição de tratores, implementos 
agrícolas, kits de irrigação, criação de bancos de 
sementes nativas e acesso ao crédito estadual 
para agricultura familiar;

•  Viabilizar o abastecimento de água, a redução 
de resíduos e a ampliação do uso de energias 
limpas e renováveis;

• Promover acesso à terra e regularização 

fundiária, com prioridade para as comunida-
des tradicionais;

• Implantar uma rede de assistência técnica aos 
produtores, em parceria com as prefeituras, 
inclusive na forma virtual, com o uso de equi-
pamentos para gravação e envio de imagens 
dos campos e rebanhos para uma unidade 
tecnológica central. 

• Fomentar o acesso ao crédito, a partir da 
constituição de parcerias entre instituições 
financeiras, Agência de Fomento e bancos 
comunitários de desenvolvimento;

• Fortalecer as cadeias produtivas priorizadas 
(apicultura, cajucultura, ovinocaprinocultura, 
fruticultura, bovinocultura, mandiocultura, 
avicultura), atraindo grandes empresas ânco-
ras que se conectem a elas e impulsionem suas 
produções e vendas (a exemplo de uma indús-
tria frigorífica nacional e a atividade local de 
rebanho de bovinos e caprinos).  

2.1.3 Desenvolvimento econômico

O desenvolvimento econômico e social do Piauí, 
com elevação da geração de trabalho, emprego 
e renda, exige uma estratégia com foco no apri-
moramento da infraestrutura física, tecnológica 
e de serviços que garanta dinâmicas internas de 
crescimento, com a criação de um ambiente de 
negócios que gere segurança e atratividade para 
novos investimentos.

Para tanto, são prioridades a realização e 
conclusão de obras estruturantes fundamen-
tais para consolidar processos de crescimento 
em expansão e a adoção de políticas adequa-
das de atração de investimentos que gerem 
para o investidor um ambiente atrativo, seguro 
e desburocratizado.

Ações Prioritárias:

• Fortalecer a Zona de Processamento de Expor-
tação (ZPE) de Parnaíba, com atração de mais 
empresas (indústria de calçados, por exem-
plo) e garantia de acesso a gás natural para o 
Parque Industrial da ZPE;

• Realizar concessões e parcerias público-priva-
das (PPPs) para delegação da administração 



de equipamentos públicos e de atividades 
que não são da competência direta do próprio 
estado; 

• Atrair indústrias e empresas âncoras nacionais 
(frigorífico, por exemplo), mediante oferta de 
subvenção econômica (e não somente incenti-
vos fiscais), e fazer a ligação das cadeias produ-
tivas com os produtores/empreendedores 
locais (caprinocultura, por exemplo). 

• Priorizar as principais cadeias produtivas do 
Piauí e a viabilização da venda desses produtos.

• Criar polos/parques industriais descentralizados;

• Criar um marco legal estadual, com a revisão e 
compilação das leis que tratem de desenvolvi-
mento econômico;

• Aprimorar a comunicação transparente com 
os empreendedores e investidores, através de 
relatórios de inteligência; 

• Incentivar a realização de eventos sobre 
empreendedorismo, desenvolvimento econô-
mico e geração de trabalho, emprego e renda.

2.1.4 Infraestrutura e estratégias para atra-
ção de investimentos

As prioridades de infraestrutura contidas neste 
plano foram definidas a partir de uma lógica de 
desenvolvimento que promova inclusão produ-
tiva, reforce dinâmicas de crescimento presentes 
nos diversos territórios do estado e seja capaz de 
gerar novos postos de trabalho, novas oportuni-
dades de profissionalização e divisas para todos 
os piauienses.

Nessa linha, são prioridades a realização e 
conclusão de obras estruturantes fundamen-
tais que dialoguem com as ações prioritárias 
do desenvolvimento econômico e viabilizem as 
condições necessárias para atração, retenção, 
criação e expansão de empresas interessadas 
em se instalar no Piauí.

Ações prioritárias:

• Concluir o Porto de Luís Correia e construir um 
parque industrial adjacente;

• Construir a Ferrovia de Teresina a Parnaíba;

• Construir a hidrovia de Ribeiro Gonçalves a 
Teresina, em parceria com o Governo Federal;

• Concluir/recuperar as Rodovias do agronegócio 
(Transcerrados, PI 392 e PI 247);

• Concluir todas as ligações rodoviárias dos muni-
cípios piauienses com os municípios vizinhos 
de outros estados, fortalecendo a natureza do 
Piauí como entreposto econômico;

• Expandir o Metrô de Teresina.

2.1.5 Tecnologia e inovação

Os investimentos em tecnologia e inovação são 
fundamentais para a implementação de uma 
cultura econômica disruptiva e de uma revo-
lução no desenvolvimento socioeconômico do 
Piauí, marcadas pela promoção de uma educa-
ção voltada ao empreendedorismo criativo e à 
pesquisa aplicada; desburocratização, segurança 
jurídica e melhoria do ambiente de negócios; 
maior atração de investimentos; descentralização 
das atividades econômicas; modernização das 
infraestruturas e sistemas; garantia de sustenta-
bilidade ambiental; universalização do acesso ao 
microcrédito e fortalecimento e integração das 
cadeias produtivas prioritárias, visando assim ao 
objetivo maior, que é a ampliação da geração de 
trabalho, emprego e renda, eixo estratégico do 
plano de governo. 

A adoção de novas tecnologias engendra 
uma economia criativa e inclusiva nos mais 
diversos segmentos, em especial o industrial. 
Nesse sentido, demandas, investimentos dos 
setores públicos e privados, atenção especial 
aos institutos de pesquisa e universidades, além 
da expansão das Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TICs) estão presentes neste plano 
de governo como prioridades para os próximos 
quatro anos.

Ações prioritárias: 

• Implantar Distritos Tecnológicos – polos indus-
triais de transformação, com espaço para 
funcionamento de startups (além de incuba-
doras e aceleradoras) e ambiente para promo-
ção de educação tecnológica e inteligência 



artificial, em parceria com escolas estaduais 
e universidades/instituições brasileiras e 
internacionais – nos territórios de desenvolvi-
mento, de forma descentralizada e adequada 
às potencialidades regionais;

• Concluir a implantação do Piauí Digital, 
sistema de unif icação e digitalização dos 
serviços de desburocratização e melhoria do 
ambiente de negócios;

• Aumentar investimentos em pesquisa apli-
cada em tecnologia e inovação para aprimo-
ramento das potencialidades econômicas 
do Piauí, com seleção de projetos de micro 
e pequenos empreendedores para financia-
mento, por meio da agência Piauí Fomento; 

• Promover lançamento regular de editais 
para investimentos em projetos inovadores 
de startups; 

• Incentivar, por meio de auxílio f inanceiro 
(bolsas aos pesquisadores), pesquisas 
de inovação em projetos econômicos já 
existentes. 

2.1.6 Agronegócio, mineração e energias 
renováveis

O conjunto formado pelo agronegócio, a mine-
ração e as energias renováveis constitui uma 
frente de atividades econômicas importantes 
para o estado do Piauí, no tange à fonte de divi-
sas, diversificação e oportunidades de novas 
possibilidades de trabalho e geração de renda.

O agronegócio é atividade fundamental para 
o crescimento econômico e social do Piauí, 
participando em torno de 10% da composi-
ção do PIB (Produto Interno Bruto) do estado 
quando comparado a outros setores da econo-
mia. Entre as principais culturas cultivadas 
nos cerrados piauienses estão a soja, o milho 
e o algodão. Nas exportações, o agronegócio 
alcança próximo de 90% das receitas, segundo 
informações da Secretaria de Estado do Agro-
negócio e Empreendedorismo Rural (SEAGRO). 

O fortalecimento do agronegócio passa por 
investimentos, principalmente, em três fren-
tes: regularização fundiária, segurança jurí-
dica e desburocratização; meio ambiente; e 
infraestrutura. 

As energias renováveis já consolidam uma 
nova vocação para o Piauí, que ocupa a quarta 
posição entre os maiores produtores de ener-
gia eólica do país, produzindo 3,8 GW. São 116 
empreendimentos autorizados para captar 
energia dos ventos no estado. Apenas com 
energia limpa, unindo solar fotovoltaica e eólica, 
o estado produz o dobro da eletricidade de que 
precisa.

O Piauí tem usinas de energia solar em cinco 
municípios e de energia eólica em outros nove, 
a maioria localizada no semiárido, onde o IDH 
é mais baixo, tornando-se uma oportunidade 
de geração de trabalho, emprego e renda para 
toda a região e dando ao semiárido uma nova 
vocação produtiva.

A mineração sempre se apresentou como 
uma possibilidade de geração de divisas para 
o estado, que apresenta potencial para explora-
ção de diversos minerais – como ferro e níquel, 
dentre outros –, sendo um produtor de calcá-
rio com capacidade de suprir as necessidades 
internas de produção e exportação. Os grandes 
desafios a serem superados são as questões de 
impacto ambiental, que exigem tecnologias 
apropriadas que minimizem os efeitos das ativi-
dades exploratórias, e a resolução de conflitos 
sociais, ambientais e culturais em áreas estra-
tégicas com populações tradicionais.

Ações prioritárias:

• Implantar polos agroindustriais descentrali-
zados, sintonizados com as potencialidades 
e peculiaridades regionais;

• Melhorar o ambiente de negócios, por meio 
da digitalização e desburocratização dos servi-
ços públicos, com a implementação do Piauí 
Digital;

• Realizar programa de regularização fundiária 
rural, capitaneado pelo Instituto de Terras do 
Piauí (INTERPI), em parceria com o Tribunal 
de Justiça do Piauí, com cartórios e outros 
órgãos, criando-se um sistema unif icado 
digital de gerenciamento do patrimônio do 
estado, com banco de dados e geolocaliza-
ção, garantindo assim segurança jurídica aos 
produtores;

• Fortalecer os serviços de energia (renováveis e 



não intermitentes) e abastecimento de água, 
por meio de obras estruturantes;

• Consolidar política de aproveitamento do 
potencial das energias renováveis – eólica 
e solar, ampliando o acesso dessa forma 
de energia para micro, pequenos e médios 
produtores;

• Ampliar o f inanciamento de captação de 
energia solar;

• Elaborar e implementar política de desenvol-
vimento do setor de mineração, com uso de 
tecnologias sustentáveis, mitigação de impac-
tos ambientais e mediação de conflitos sociais.

2.1.7 - Turismo

O turismo no Piauí representa um setor com 
potencial amplo e diversificado. Para o melhor 
aproveitamento desse ramo de atividade, é 
necessário promover o desenvolvimento local, 
por meio da política de regionalização do 
turismo, ampliando sua participação no PIB do 
estado.  Para isso, é indispensável estruturar e 
implantar ações de governança e roteirização 
nos sete polos turísticos do estado (Costa do 
Delta, Teresina, Das origens, Aventura e Misté-
rio, Águas, Histórico-cultural, Das Nascentes).

Ações prioritárias:

• Identificar demandas e implantar projetos 
estruturantes para alavancar o crescimento 
turístico do estado;

• Fortalecer a política de cadeia de produção e 
comercialização do artesanato, implantando 
programas de artesanato nos polos turísticos;

• Atualizar o Plano Estadual de Turismo, realizar 
estudos de demanda e de competitividade 
do turismo, criar o Observatório de Inteligên-
cia Turística e elaborar e executar plano de 
marketing para o turismo piauiense;

• Ampliar linhas de crédito específicas destina-
das aos empreendimentos turísticos;

• Promover capacitação dos agentes da cadeia 
turística.

2.2 Melhoria da qualidade  
dos serviços públicos 

2.2.1 Educação

É nosso propósito garantir educação de quali-
dade, com a expansão e valorização do ensino 
básico e superior em todas as etapas e modali-
dades, de modo a atingir média igual ou superior 
à média do Nordeste. 

Para isso, precisamos promover a melhoria do 
fluxo escolar e da aprendizagem, de modo a atin-
gir as médias para o Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (IDEB), e realizar a formação 
continuada dos professores, servidores e gesto-
res da rede básica na rede superior. É necessá-
rio também garantir a expansão de atividades 
educativas para construção de projetos e expe-
riências que possam ser ajustadas à formação 
continuada, estimular o protagonismo da juven-
tude e desenvolver programas que incentivem a 
participação da comunidade escolar.

Ações prioritárias:

Educação Básica

• Ampliar a Escola em Tempo Integral em 50%; 

• Ampliar e aprimorar a educação profissional e 
tecnológica, incluindo a educação do campo 
e EJATEC; 

• Melhorar as condições de funcionamento das 
escolas, por meio de equipamentos, tecnolo-
gias avançadas e recursos pedagógicos;

• Fortalecer o programa de alfabetização na 
idade certa para reduzir a distorção idade-sé-
rie, em parceria com os municípios;

• Implementar auxílio financeiro para estudan-
tes que trabalham e para aqueles em situação 
de vulnerabilidade. 

Educação Superior

• Ampliar a oferta de cursos da UESPI e UAPI 
sintonizados com as demandas regionais e de 
mercado;

• Melhorar a estrutura dos 12 campi da UESPI;



• Ampliar os programas de pesquisa, com oferta 
de, no mínimo, 60% das bolsas para pesquisa 
aplicada, sintonizada às potencialidades 
econômicas regionais e territoriais.

2.2.2 Saúde

É através do Sistema Único de Saúde – SUS 
que se concretiza a política pública de saúde 
do nosso país.  Dentre seus princípios, desta-
cam-se: Universalidade, Equidade, Integrali-
dade e Controle Social. Ele se organiza como 
um Sistema Descentralizado, Regionalizado, 
Hierarquizado, Gratuito, com Gestão Colegiada, 
Financiamento Compartilhado (União, Estados 
e Municípios) e Comando Único em cada esfera 
de gestão. Esses princípios orientam e funda-
mentam a proposição e implementação de 
diretrizes técnicas e operacionais para políticas 
e programas setoriais. No processo de gestão, o 
ente Estado compartilha a tomada de decisão 
e a definição de prioridades para a política de 
saúde com o Conselho Estadual de Saúde (CES) 
e com a Comissão Intergestores Bipartite (CIB).  

Ações Prioritárias:

• Fortalecer a atenção primária à saúde e sua 
articulação com a atenção secundária, por 
meio do assessoramento e apoio técnico, 
financeiro e logístico aos municípios;

• Reestruturar e aprimorar o sistema estadual 
de vigilância em saúde.

• Fortalecer a assistência de Média e Alta 
complexidade Ambulatorial e Hospitalar, reor-
ganizando e aprimorando o funcionamento 
das Redes setoriais que compõem a Rede de 
Atenção à Saúde (RAS);

• Implantar os serviços integrados de regula-
ção do acesso a procedimentos ambulatoriais 
especializados e leitos hospitalares, os centros 
de distribuição de insumos e a telemedicina 
de especialidades e diagnósticos;

• Modernizar os hospitais regionais e os de refe-
rência (HILP, MDER e HGV); 

• Implementar ações integradas de promoção 
da saúde mental. 

2.2.3 Segurança pública e justiça

A área Segurança pública e justiça possui 
como alicerces principais: aliança comunitária, 
transparência, cuidado com pessoas, grupos 
e temáticas sensíveis (reeducandos, crianças, 
mulheres, idosos, deficientes, meio ambiente, 
dentre outros), planejamento e atuação inte-
grados, com base em evidências, e valorização 
profissional, refletindo o modo social de fazer 
segurança. As palavras-chave são integração e 
modernização da gestão pública da segurança 
e da gestão penitenciária. O desafio premente 
é aumentar a integração das ações entre as 
instituições de segurança pública e defesa civil 
estaduais, federais e municipais.   

Ações prioritárias:

• Fortalecer a Polícia Comunitária, promovendo 
maior aproximação com a comunidade, por 
meio de conselhos de segurança, rondas e 
visitas comunitárias;

• Criar centros de convivência e promoção da 
paz em regiões com maior índice de crimi-
nalidade e violência, priorizando seu funcio-
namento em equipamentos públicos já 
existentes;

• Modernizar e aperfeiçoar a infraestrutura das 
unidades de segurança e defesa civil (edifica-
ções, materiais e equipamentos), os processos 
de gestão, o banco de dados e a inteligência 
das Polícias Militar e Civil, com a utilização de 
ferramentas/sistemas de tecnologia, inclusive 
nas operações policiais;

• Ampliar os efetivos das unidades policiais e de 
defesa civil, o corpo de bombeiros e os equi-
pamentos de segurança pública;

• Promover tratamento específico para crimes 
de baixa e alta periculosidade, a fim de reduzir 
a lotação dos presídios e combater a crimi-
nalidade organizada de alto risco (as facções, 
em especial), de modo eficiente e efetivo, por 
meio, inclusive, de cooperação com o Judiciá-
rio, Ministério Público, Defensoria Pública e 
OAB;

• Implantar programa de gestão estratégica e 



gerenciamento dos presídios, capacitando os 
servidores, modernizando a infraestrutura e 
aumentando o número de vagas;

• Aperfeiçoar os programas de educação e traba-
lho nos presídios e de reinserção dos egressos 
no mercado de trabalho.

2.2.4 Assistência social

O principal objetivo da assistência social é ampa-
rar os direitos do cidadão, mediante proteção 
social. Para garantir a proteção social é necessário 
fortalecer e ampliar mecanismos que garantam 
ações de atendimento, proteção e promoção aos 
usuários do SUAS, tais como: idosos, mulheres, 
crianças e adolescentes, população de rua etc.

Ações prioritárias: 

• Capacitar os técnicos e monitorar o funcio-
namento das redes municipais de assistência 
social;

• Ampliar o SASC integração; 

• Melhorar a estrutura e o funcionamento/aten-
dimento das casas de acolhimento (abrigos) e 
dos centros socioeducativos estaduais;

• Melhorar os equipamentos, sistemas e serviços.

2.2.5 Pessoas com deficiência

Conhecer os direitos fundamentais da pessoa 
com deficiência constitui premissa básica para 
que, juntos, poder público e sociedade civil 
adotem estratégias capazes de garantir esses 
direitos, de efetivar a participação e mobilização 
social, bem como de fortalecer a política de inclu-
são no estado do Piauí, em cumprimento ao que 
determinam as legislações vigentes – como a 
Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência (tratado internacional que, no 
Brasil, tem força de Emenda Constitucional), a Lei 
nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (que institui a Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiên-
cia) e a Lei nº 6.653, de 15 de maio de 2015 (que 
institui o Estatuto da Pessoa com Deficiência 
do Estado do Piauí). Vale ressaltar que o Piauí se 
tornou referência nacional na política de inclusão 
para pessoas com deficiência.

Ações Prioritárias:

• Fortalecer a Rede Estadual de Reabilitação 
Danielle Dias nas quatro macrorregiões de 
saúde do estado;

• Implantar um programa integrado de quali-
ficação profissional, incluindo parcerias com 
Universidades, Institutos Federais e outras 
instituições;

• Ampliar e fortalecer a Educação Inclusiva nas 
redes municipais e na rede estadual de ensino, 
com o apoio da SEDUC e de outras instituições 
parceiras;

• Implementar programas transdisciplinares 
para tratamento adequado de deficiências 
específicas, a exemplo do autismo.

2.2.6 Habitação, mobilidade urbana e 
saneamento

A política de habitação é um direito social – 
como a saúde e a educação –, direito do cidadão 
e dever do Estado, sendo prioridade estimular a 
retomada de projetos de construção de mora-
dia digna de interesse social, com subsídio do 
poder público federal. As políticas públicas de 
mobilidade urbana, serviços de saneamento, 
resíduos sólidos e energia devem funcionar 
integradas para melhorar a qualidade de vida 
da população. 

Ações Prioritárias:

• Reduzir o déf icit habitacional, garantindo 
todas as contrapartidas financeiras, fundiá-
rias e administrativas, para ampla adesão aos 
editais dos projetos federais de construção de 
casas populares;

• Ampliar o programa de regularização fundiária 
urbana e rural do estado, em parceria com o 
Judiciário e órgãos afins;

• Revisar o Plano Estadual de Habitação de Inte-
resse Social – PEHIS;

• Elaborar Plano de Mobilidade Urbana, estabe-
lecendo o marco legal do transporte público 
coletivo do estado, democratizando os espaços 



públicos de circulação e acesso que a cidade 
oferece; 

• Garantir o mínimo de 70% de pavimentação 
poliédrica ou asfáltica nas zonas urbanas atuais 
dos 224 municípios do Piauí;

• Regulamentar e qualificar a prestação dos 
serviços de empresas concessionárias de 
saneamento, resíduos sólidos e energias;

• Apoiar e estimular o processo de concessão 
dos serviços de saneamento e tratamento de 
resíduos sólidos de forma regionalizada;

• Ampliar, em parceria com os órgãos estaduais 
e municipais competentes, as ações de educa-
ção de trânsito, em especial nas escolas;

• Ampliar as ações de fiscalização no trânsito, 
mediante a integração entre órgãos de segu-
rança (PRF e PMPI) e de trânsito (DETRAN e 
STRANS);

• Promover a digitalização integral dos sistemas 
e serviços do DETRAN, garantindo a segurança 
dos dados, melhorando o atendimento ao 
público (telepresencial e presencial).

2.2.7 Cultura 

Na área cultural, nossa proposta prevê o estabe-
lecimento de políticas culturais que democrati-
zem o acesso aos recursos públicos e valorizem 
a cultura local, por meio do apoio e incentivo 
à realização de Festivais de Arte e eventos da 
cultura tradicional.

Desenvolveremos ações que incentivem 
programas voltados à cultura afro-brasileira, 
indígena e manifestações populares, em sinto-
nia com as organizações representativas de cada 
grupo e com as propostas da sociedade.

Ações Prioritárias:

• Aprimorar o Sistema Estadual de Cultura (SIEC) 
como ente financiador da cultura do Piauí, 
com aporte financeiro que atinja, no mínimo, 
o percentual destinado em 2021 ao orçamento 
da Cultura do Estado;

• Aprimorar os mecanismos de participação 

social no processo de elaboração, implementa-
ção, acompanhamento e avaliação das políticas 
públicas de cultura;

• Estabelecer critérios efetivamente democráti-
cos para a escolha dos membros do Conselho 
Estadual de Cultura;

• Ampliar o programa Patrimônio Vivo e os inves-
timentos nas produções de audiovisual;

• Criar polos de cultura em todos os territórios 
de desenvolvimento.

                                                                                                                                           
2.2.8 Esportes

O fortalecimento do esporte será priorizado 
como uma atividade integradora e capaz de 
envolver jovens e adultos. Para ampliar as ativi-
dades esportivas e de lazer no Piauí, foram defi-
nidas ações prioritárias que fortalecem atividades 
já consolidadas, apoiam a profissionalização de 
atletas e melhoram as infraestruturas existentes, 
além de incluírem novas iniciativas.

Ações prioritárias:
Implantar o Sistema Estadual de Incentivo ao 

Esporte, semelhante ao SIEC;
Aprimorar o Programa Bolsa Atleta Piauí, 

garantindo o Passaporte Campeão;
Requalif icar as instalações esportivas, em 

especial o Estádio Albertão, e construir mais 
equipamentos esportivos.

3 EIXOS TRANSVERSAIS

Os Eixos Transversais foram concebidos, neste 
programa, a partir da compreensão de que 
algumas temáticas ou áreas de atuação esta-
rão presentes em todas as estruturas ou políti-
cas públicas do governo. Elas perpassam e até 
orientam a atuação de diversas setoriais de forma 
simultânea. 

Assim acontece com área de Direitos Huma-
nos que incluem programas e projetos voltados 
para a promoção de direitos humanos propria-
mente dita e que fortalecerá políticas de assis-
tência para a população em situação de rua, 
migrantes, igualdade racial, LGBTQIA+ e comu-
nidades tradicionais (indígenas, quilombolas, 
terreiros). Atividades como produção agrícola, 



geração de renda, qualificação profissional e 
empreendedorismo devem ser desenvolvidas 
ou articuladas com setoriais específicas.

A participação social é fundamental para o 
exercício da cidadania. A participação da socie-
dade civil é essencial para que o diagnóstico, a 
avaliação das políticas públicas e o planejamento 
estejam mais próximos da realidade. A presença 
da população no âmbito de discussões e decisões 
sobre a política públicas é necessária e obriga-
tória, podendo se efetivar de diferentes manei-
ras: seja no exercício da democracia semidireta, 
com a participação em audiências, consultas 
e reuniões públicas, como também ocupando 
espaços deliberativos tais como os conselhos, 
conferências, fóruns, etc. A autodeterminação 
política que norteia esse plano tem como crité-
rio de validade e legitimidade das decisões polí-
tico administrativas a orientação na construção 
participativa, a partir de uma visão territorial que 
promova desenvolvimento às diversas realidades 
e suas especificidades.

Já no tocante ao Meio Ambiente e Sustenta-
bilidade, os princípios que irão nortear este eixo 
transversal serão: promover a conservação e a 
recuperação dos recursos naturais; incentivar 
a produção com sustentabilidade ambiental; 
estruturar sistema de gestão dos recursos hídri-
cos e do saneamento básico; promover ações 
de educação ambiental em todos os setores do 
estado.

As propostas prioritárias apresentadas estão 
diretamente relacionadas às áreas de preser-
vação, conservação e recuperação dos recur-
sos naturais, assegurando a demarcação das 
unidades de conservação, recuperação das 
áreas degradadas, regularização ambiental das 
propriedades e desenvolvimento de campanhas 
educativas que sensibilizem toda a sociedade 
para a importância da preservação ambiental e 
do uso consciente dos recursos naturais como 
forma de combater os efeitos das mudanças 
climáticas.

A acessibilidade digital é um eixo transver-
sal do nosso plano de governo, a ser fielmente 
adotado por todas as secretarias e órgãos, 
implantando um GOVERNO 100% DIGITAL. 

O GOVERNO 100% DIGITAL significará moder-
nização e melhoria da qualidade, eficiência dos 
serviços e políticas públicas, promovendo trans-
parência, segurança dos dados e desburocrati-
zação da gestão pública.     

3.1 Direitos Humanos

Ações prioritárias:

• Criar e implantar centros ou espaços de promo-
ção de direitos humanos – convivência social e 
intergeracional que integre as diversas políti-
cas públicas na promoção da cultura da paz e 
na prevenção da violência, aproveitando equi-
pamentos públicos existentes, como escolas, 
estruturas de centros sociais urbanos ou, até 
mesmo, construindo novos espaços;

• Criar a Secretaria Geral e de Direitos Humanos 
(dependendo da necessidade de alinhamento 
com a estrutura do Governo Federal e de 
acordo com as possibilidades orçamentárias);

• Implementar políticas de direitos huma-
nos, com ênfase para a geração de traba-
lho, emprego e renda, para populações mais 
vulneráveis;

• Implantar projetos educativos, de saúde e de 
trabalho em unidades prisionais e centros de 
acolhimento aos adolescentes em conflito com 
a Lei;

• Humanizar o atendimento – atendimento 
periódico em saúde, realização de cursos 
profissionalizantes (fábrica de blocos, marcena-
rias, malharias), formação técnica e atividades 
culturais e esportivas;

• Implantar o sistema estadual de proteção dos 
direitos humanos;

• Implantar o sistema de registro, referencia-
mento e monitoramento de violações de direi-
tos humanos (base de dados) e observatório.

3.1.1 Políticas públicas para as mulheres

Ações prioritárias:

• Fortalecer a Política de Igualdade no mundo 
do trabalho;

• Ampliar o programa Fomento Mulher (linhas 
de microcrédito para empreendedorismo 
feminino);



• Aumentar a assistência técnica e capacita-
ção para negócios (próprios ou de economia 
solidária);

• Criar edital específico para investimento  em 
startups lideradas por mulheres;

• Aprimorar o enfrentamento à violência contra 
a mulher;

• Ampliar a instalação de DEAMs, inclusive na 
estrutura das delegacias gerais, e aprimorar 
o atendimento/funcionamento das DEAMs;

• Garantir a capacitação, por meio de cursos, 
oficinas e palestras, qualificando os serviços 
de assistência social, segurança, e saúde da 
rede de atendimento às mulheres em situação 
de violência;

•  Fortalecer o Projeto Maria da Penha, promo-
vendo o aumento da patrulha Maria da Penha 
e desenvolvendo campanhas educativas nas 
escolas - Projeto Maria da Penha Vai às Escolas; 

• Implementar o Programa de Reeducação/
reabilitação dos agressores (acompanha-
mento psicossocial, cursos, palestras) via 
SEJUS;

• Garantir e ampliar a oferta de ônibus e cami-
nhonete lilás; 

• Promover a integração entre SESAPI, SASC e 
SSP;

• Diversif icar o quadro de pessoal (recursos 
humanos - delegada, assistente social e 
psicólogo);

• Estreitar parcerias com os municípios, promo-
vendo a melhoria do atendimento e a assis-
tência nos CRAS e CREAS.

3.1.2 LGBTQIA+

Ações prioritárias:

• Fortalecer e ampliar/aprimorar a estrutura 
(centros de referência) das políticas públicas 
de proteção à comunidade LGBTQIA+;

• Criar o programa estadual Piauí sem LGBTfo-
bia, promovendo ações e políticas que visem 
à inserção e não discriminação da população 
LGBTQIA+;

• Capacitar os profissionais de saúde dos hospi-
tais regionais para atendimento à população 
LGBTQIA+;

• Aprimorar no HGV o serviço especializado 
(ambulatorial, médico, psicológico e cirúrgico) 
de atendimento à população LGBTQIA+;

• Ampliar e fortalecer estrutura e gestão volta-
das para as políticas públicas para LGBTQIA+ 

• Fortalecer a GID/SEDUC e realizar formações e 
projetos de forma contínua para professores e 
alunos, dando visibilidade à temática especí-
fica para enfrentamento da violência em razão 
de orientação sexual e identidade de gênero;

• Fortalecer a Delegacia dos Direitos Humanos; 

• Criar e implantar disciplinas nos cursos de 
policiais civis e militares do Piauí para enfren-
tamento da discriminação contra LGBTQIA+.

3.1.3 Juventude

 Ações prioritárias:

• Estruturar a Casa da Juventude Piauiense 
– CAJUPI, em Teresina, estabelecendo esse 
espaço como ponto de referência, apoio, 
acolhimento e direcionamento para as polí-
ticas públicas, sobretudo as de empregabi-
lidade (porta de entrada), como espaço de 
empreendedorismo (mentoria), de qualifica-
ção (cursos técnicos) e de apoio psicológico; 

• Estimular a criação de CAJUPIs nos municí-
pios-polos pelas prefeituras;

• Instituir bolsa-auxílio para universitárias mães 
recentes; 

• Ampliar a Potycabana com auditório, teatro e 
outros espaços de eventos e definir o calen-
dário anual de eventos, segmentando espaços 
e horários;



3.1.4 Criança

• Criar e implementar programa integrado de 
ações de proteção à criança. 

3.1.5 Igualdade racial

Ações Prioritárias:

• Garantir o desenvolvimento de Políticas Públi-
cas, programas e projetos temáticos, com foco 
na prevenção da violência e enfrentamento 
do racismo institucional, incluindo as condi-
ções necessárias para a implementação da Lei 
10.639/03; 

• Manter a Gerência de inclusão e Diversidade 
(SEDUC);

• Capacitar (curso de extensão) professores da 
rede estadual para ensino da História Africana 
e Afro-brasileira;

• Capacitar prof issionais de segurança para 
enfrentamento do racismo institucional;

• Política para as comunidades tradicionais

• Garantir saúde e segurança alimentar às 
comunidades tradicionais;

• Promover regularização fundiária (titulação e 
demarcação das terras);

• Fortalecer o Projeto ATER nos Quilombos 
(diagnóstico da situação e potencialida-
des para assistência técnica rural e políticas 
sociais).

3.1.6 Idosos

Ações prioritárias:

• Criar equipes especializadas, nas delega-
cias dos municípios, para o atendimento às 
pessoas idosas vítimas de violência;

• Reestruturar as Instituições de Longa Perma-
nência (ILPs) para pessoas idosas do estado 
(Vila do Ancião e VILA SÃO JOSÉ) e implantar 
serviços alternativos à institucionalização, em 
parcerias com as ONGs e a sociedade civil;

• Implantar projetos e programas voltados à 
prevenção da violência contra a pessoa idosa 
no estado do Piauí, em parcerias com a socie-
dade civil.

3.2 Participação social e comunicação

Ações prioritárias:

• Cumprir a Lei 7.357, de 3 de fevereiro de 2020, 
que instituiu a Política Estadual de Partici-
pação Social – PEPS e o Sistema Estadual de 
Participação Social – SEPS;

• Fortalecer a participação popular e o controle 
social das políticas públicas em todas as áreas, 
por meio de fóruns, conselhos, câmaras, obser-
vatórios e através de instrumento institucio-
nal correspondente às estruturas das relações 
políticas.

• Fortalecer a participação do cidadão na cons-
trução de políticas públicas por meio de canais 
digitais. 

• Aprimorar a rede de transparência e de 
comunicação institucional eficiente com a 
sociedade.

• Fortalecer o sistema público de comunicação;

• Promover formação de pessoal para traba-
lhar com novas tecnologias da informação e 
redes sociais (letramento digital/parceria com 
SEDUC E UESPI).

3.3 Meio ambiente e sustentabilidade

Ações prioritárias:

• Combater o desmatamento ilegal e recuperar 
áreas degradadas;

• Substituir, gradativamente, a matriz energé-
tica do Piauí por energias renováveis;

• Aumentar a proteção das Unidades de Conser-
vação existentes e ampliar as áreas protegidas 
de responsabilidade do estado.

• Transformação e acesso digital



3.4 Transformação e acesso digital

Ações prioritárias:

• Universalizar a digitalização e gestão de proces-
sos, sistemas e serviços de todas as secretarias 
e órgãos do estado;

• Criar bancos de dados em todas as secreta-
rias e órgãos do estado, a fim de subsidiar a 
elaboração, adequação e aperfeiçoamento das 
políticas públicas, garantindo-se a proteção e 
segurança das informações;

• Concluir a implantação do Piauí Digital, apri-
morando o ambiente de negócios, expandindo 
a rede de internet de alta qualidade nos espa-
ços públicos e nas estruturas de governo;

• Transformar a agência Piauí Fomento em 
banco digital.

3.5 Planejamento e Gestão Eficiente

• Aprimorar a gestão financeira e orçamentária, 
para elevar sua qualidade e eficiência.

• Aprimorar a Gestão de Projetos.

• Fortalecer e aprimorar a Escola de Gestores

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A situação atual de nosso país é complexa e difí-
cil, sobretudo pela péssima gestão do governo 
federal, que, em vez de promover a harmonia 
entre os poderes e a união de esforços dos entes 
federativos e da sociedade civil organizada para 
superar os grandes desafios do momento atual, 
estimula a desunião, o ódio e a mentira, por meio 
das redes sociais e mídias tradicionais, esgar-
çando os tecidos e órgãos do Estado Democrá-
tico de Direito exarado na nossa Constituição 
Federal de 1988.

Isso tudo tem afetado todos os estados e 
municípios do Brasil, provocando transtornos 
diversos em seus planos locais e nos projetos 
e sonhos das famílias e das comunidades que 
neles vivem. Porém, aqui no Piauí, pelas conquis-
tas realizadas nesse período pelo governo de 
Wellington Dias, na contramão do desgoverno 

nacional, conseguimos amortecer esses trans-
tornos e fortalecer a confiança do nosso povo 
em seu progresso e desenvolvimento.

Por isso, com esperança e entusiasmo eleva-
dos, estamos nesta caminhada eleitoral do 
ano em curso, propondo este ousado plano de 
governo para avançarmos, com mais rapidez 
e qualidade, o desenvolvimento Econômico e 
Social de nosso Piauí, propiciando a realização de 
muitos sonhos de nossa gente e a oferta abun-
dante de novas oportunidades, com horizontes 
mais amplos, para que todos e todas participem 
da construção desse novo e promissor Piauí, que 
já desponta entre nós!

Nosso entusiasmo fica ainda maior quando 
vislumbramos as eleições que se avizinham, 
com uma extraordinária oportunidade de o povo 
mudar essa situação de nosso país, elegendo 
LULA como presidente do Brasil! Como sabe-
mos da sensibilidade especial que LULA tem 
pelo desenvolvimento da região Nordeste e do 
Piauí, juntos poderemos fazer até mais do que o 
nosso plano de governo propõe!

Pedimos a benção de Deus e a confiança do 
nosso Povo para que possamos ter êxito nessa 
caminhada, junto com LULA, Wellington e todo o 
nosso time de candidatos aos parlamentos esta-
dual e federal! E como já temos dito em várias 
ocasiões, nossa caminhada será sempre pautada 
pelo espírito de paz e amor tão bem refletido na 
oração de São Francisco de Assis.

Por fim desejamos registrar mais uma vez 
nossa gratidão profunda a todas as pessoas que 
voluntariamente contribuíram para a constru-
ção deste Plano de Governo, de maneira especial 
a todas aquelas que participaram dos diversos 
seminários e reuniões que culminaram na versão 
inicial dele.
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